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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS AMBIENTAIS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais objetivando a condenação do 
réu ao pagamento de indenização por danos causados ao meio 
ambiente, bem como na obrigação de fazer, consistente na recuperação de 
área danificada. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para fixar o 
termo inicial dos juros de mora na data do evento danoso.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Em relação ao direito, observo que sentença 
condenou o recorrido no pagamento de indenização pelos danos ambientais 
no valor de R$1.000,00, acrescidos de juros moratórios e correção 
monetária, a partir da publicação da sentença. Todavia, encontra-se 
pacificado na Súmula n° 54, do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o 
entendimento de os juros que fluem a partir do evento danoso. A correção 
monetária, por sua vez, incide desde a data em que foi prolatada a decisão 
condenatória (Súmula n° 362 - STJ). Eis, a propósito o seguinte 
aresto: [...] Ora, o termo inicial dos juros moratórios deve ser a data do 
evento danoso, qual seja, a data em que o apelado realizou a edificação 
irregular. Por outro lado, a incidência da correção monetária somente terá 
início após publicada a sentença (...)."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
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apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto a matéria de fundo, o acórdão recorrido, conforme 
os trechos da decisão acima citados, encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual firmou entendimento, 
consubstanciado na Súmula n. 362 do STJ, no sentido de que o termo inicial 
da correção monetária, em se tratando de indenização por danos morais, nos 
caso de responsabilidade extracontratual, é a data da prolação da decisão 
que fixou o seu valor.  Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.912.732/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023; AgInt no AREsp n. 1.943.897/MG, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 1.983.815/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS AMBIENTAIS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais objetivando a condenação do 
réu ao pagamento de indenização por danos causados ao meio 
ambiente, bem como na obrigação de fazer, consistente na recuperação de 
área danificada. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para fixar o 
termo inicial dos juros de mora na data do evento danoso.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Em relação ao direito, observo que sentença 
condenou o recorrido no pagamento de indenização pelos danos ambientais 
no valor de R$1.000,00, acrescidos de juros moratórios e correção 
monetária, a partir da publicação da sentença. Todavia, encontra-se 
pacificado na Súmula n° 54, do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o 
entendimento de os juros que fluem a partir do evento danoso. A correção 
monetária, por sua vez, incide desde a data em que foi prolatada a decisão 
condenatória (Súmula n° 362 - STJ). Eis, a propósito o seguinte 
aresto: [...] Ora, o termo inicial dos juros moratórios deve ser a data do 
evento danoso, qual seja, a data em que o apelado realizou a edificação 
irregular. Por outro lado, a incidência da correção monetária somente terá 
início após publicada a sentença (...)."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 
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apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto a matéria de fundo, o acórdão recorrido, conforme 
os trechos da decisão acima citados, encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual firmou entendimento, 
consubstanciado na Súmula n. 362 do STJ, no sentido de que o termo inicial 
da correção monetária, em se tratando de indenização por danos morais, nos 
caso de responsabilidade extracontratual, é a data da prolação da decisão 
que fixou o seu valor.  Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.912.732/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023; AgInt no AREsp n. 1.943.897/MG, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 1.983.815/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
AMBIENTAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
ALTERAÇÃO PARCIAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1 - Em princípio, o devedor no caso de ato ilícito encontra-se em mora desde a data 
que o mesmo é perpetrado.

2 - Assim, a correção monetária deve mesmo ser calculada a partir da sentença, 
entretanto, quantos aos juros, o termo inicial é o evento danoso.

3 - Apelação cível conhecida e parcialmente provida para alterar o termo inicial dos 
juros moratórios.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Sob respeitosa vênia, a r. decisão agravada equivoca-se ao considerar que o dano cuja 
indenização se pleiteia é moral quando, em verdade, é material.

De fato, examinando-se a petição inicial, a sentença de primeiro grau e o acórdão 
recorrido, verifica-se que em momento algum há sequer referência a dano “moral”.

Não se discute, com base no enunciado da Súmula 362 desse Tribunal da Cidadania, 
que o termo inicial da correção monetária, tratando-se de indenização por danos morais, nos 
caso de responsabilidade extracontratual, é a data da prolação da decisão que fixou o seu 
valor, como bem assinalado na r. decisão agravada; ocorre que, em se tratando de 
indenização por danos materiais causados por ilícito ambiental, a questão é regida pela 
Súmula 43 também desse augusto Sodalício, que estabelece que “incide correção monetária 
sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo”.

Assim sendo, a r. decisão agravada merece ser revista, de modo a adequá-la à 
realidade da controvérsia posta nos autos.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Em relação ao direito, observo que sentença condenou o recorrido no pagamento de 
indenização pelos danos ambientais no valor de R$1.000,00, acrescidos de juros moratórios 
e correção monetária, a partir da publicação da sentença.

Todavia, encontra-se pacificado na Súmula n° 54, do egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, o entendimento de os juros que fluem a partir do evento danoso. A correção 
monetária, por sua vez, incide desde a data em que foi prolatada a decisão condenatória 
(Súmula n° 362 - STJ). Eis, a propósito o seguinte aresto:

[...]
Ora, o termo inicial dos juros moratórios deve ser a data do evento danoso, qual seja, 

a data em que o apelado realizou a edificação irregular. Por outro lado, a incidência da 
correção monetária somente terá início após publicada a sentença (...).
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Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), apontando 

as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 

como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado 

a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 

motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do 

CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 

8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

Quanto a matéria de fundo, o acórdão recorrido, conforme os trechos da 

decisão acima citados, encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte 

Superior, a qual firmou entendimento, consubstanciado na Súmula 362 do STJ, no 

sentido de que o termo inicial da correção monetária, em se tratando de indenização por 

danos morais, nos caso de responsabilidade extracontratual, é a data da prolação da 

decisão que fixou o seu valor.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PERÍCIA. 
CONCLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido manifesta-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia.

3. A revisão da conclusão a que chegou o perito sobre a questão demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 
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Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
4. O termo a quo de incidência dos juros de mora na condenação por danos morais, no 

caso de responsabilidade extracontratual, é o do evento danoso e o da correção monetária, a 
data do arbitramento definitivo da indenização (Súmula n. 362/STJ).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.912.732/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. CANCELAMENTO DE VÔO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL (SÚMULA 362/STJ). SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O termo inicial de incidência da correção monetária é a data do arbitramento da 
indenização por danos morais, nos termos da Súmula 362/STJ, adotando-se o momento da 
fixação do valor definitivo da condenação.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.943.897/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. CUPLA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ, TERMO INICIAL. JUROS 
DE MORA. SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 362/STJ. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIA QUE DEVERIA TER SIDO OBJETO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da alegada culpa exclusiva da 
vítima e do direito à indenização por danos morais, incorrerá em reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

3. Na hipótese de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos 
desde a data do evento danoso (óbito), nos termos da Súmula 54 deste Tribunal.

4. A correção monetária das importâncias fixadas a título de danos morais incide 
desde a data do arbitramento, nos termos da Súmula 362 do STJ.

5. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o recurso 
cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material) em decisão monocrática, pois são os embargos de declaração a via 
adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, configurando erro grosseiro a afastar a 
aplicação do princípio da fungibilidade.

6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.815/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.205.936 / MG
Número Registro: 2022/0284355-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00239406720138130400 0400130023940 10400130023940001 10400130023940002 10400130023940003
10400130023940004 239406720138130400 400130023940

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WASHINGTON DE ALMEIDA SILVA
ADVOGADO : JOSIRIS TAVARES FERREIRA - CURADOR ESPECIAL - MG145575

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - FLORA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WASHINGTON DE ALMEIDA SILVA
ADVOGADO : JOSIRIS TAVARES FERREIRA - CURADOR ESPECIAL - MG145575

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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